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ÁMW-~, MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR ,= i z.,-,._An:::-ún i .: R,.-1. :"": / 9::Z-R 5

LADSI

Sessão de 07 de novembro de 1995	 ACORDO NR. 101-89.028

Recurso nr.: 00.504 - FINROCTAL - EXS: de 1991 e 1992

Recorrente : INDUSTRIA DE AUTO PEÇAS ELUMA LTDA.

Recorrida : DRF FM CONTAGEM - MG.

CONTRIBUIÇA0 PARA O FINSOCIALIFATURAMENTO - n
di.sonsto no art. 90 d=k l iai nr. 7.689/88 ~--a-
princípios constitucionais, conforme declarado pe-
lo Supremo Tribunal Federal (RE nr. 150764-1/Per-
nambuco), que entendeu em vioor as disposiçbes
contidas no Decreto-lei nr. 1.940/82 até o momento
em que houve a sua "abrogação". Sendo inconstitu-
cional o citado art. 90 as alteraçbes que foram
feitas com relação àquela alíquota são inconstitu-
cionais, por via de consequÊncia.
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA DE AUTO PEÇAS ELUMA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exigéncia a importância que exceder a

aplicação da alíquota de 0,5% definida no DL 1.940/B2, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala ,i---.1 R-====be=, ~ 07 de novembro rha, 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conseihjk

róe. JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI- 1
MENTEL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES !
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MINTSTERIO DA FAZEEDA
PRIMFiRn 1T'd'II.U.....1 Hn DF CnNTRFBUlNIE:S

AGORDA0 No .J 101-S9.028

RELORREETE INDUSIRIA DE AUTO PE4AS E...umn 1....TDA.

:1 i1:::1:. 	 D.R„F. FM flONTAGFE (MG)

R E. 1....nTnRIn

INDUSTRIA DE- AUTO flE1;A1E. ELLIM	 LfDA.,	 emwesa
lEI

Delegado da Receita Federal em Contagem (MG), que julgou proce- -

O lançamento tr...~ti!,.:rie, refere-se ã
Contribuição para o FINSOCIALJFATURAMENTO devida e não recolhida
nos meses de dezembro de 1.991 a março de 1992, dom fundamento no
disposto no Decretn-lei ng . 1.940/32, com alte-uaçejes intreduzidas
pelos	 1 	 n2. 2..11..97S37	 e pelas L.2iE ngs 7.691/33,
7.737/39 e 7.894189.

Contestando a exigência, a contribuinte ingce..suu,

slnLese, que a c....o.-w-iça do FÁNSOCIA;.. 	 não tem respaldo legal a
partir da nuva o y dem jurídica instituída pela Constituição Fede-

Federal. Além disso, postula compensaç ....ãe nu rest.ituição de

cedente a impugnação, sob o . 1: 1...krici:Etinento de que não cabo à. atitori.--
jade administFativa julga: . inci....Jus:ttmHonaUdade d,,, lel, ronfdrme
decisão de fls. 21/24.

Dessa decisão a cf.)nt.r . ibuinte foi cientificada em

tese da iNienstitiicionalidade do F-INSOCIA1...... ^.
... lik
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MINTSTERIO DA FAIENDA
PR1MEIRU CL.11-.--I'l:....lE:l11....Hü DE Cl.....:iNNI2MINTEE

PROCESSa Ng il.l:Ç'...)l)3/000.Elè...-::.:S./93.--25

AcoRpno Ng ...1f)1 -.8(.9.028

Conselheira MARIAM SEI?, Relatora

em	 ..t.....(31'-.1.....;o da. exigtncia da Contrilxiiçi ......',.J ao	 FiNi£ltlillflM....../F411..11'MvilENTO,
não recolhida pela recorrente nds meses de dezembr' de l'.'!'-..,').. a

sent.ido de que a part..ii- da Constituição Federal de 1988 tal
efoJt.....r-ibuição deixou de ser . devida por 1,ncidir.. sobre o faturamwï---
to, que servE de base dE :....âlenio para outras contribuíçbes- nu

da. Contr-ibuição.

E.	 ?..........erto	 que não	 compete	 às	 autoridades
administrativas apreciarem questbes vinculadas à inconstitucio--
r..1,v,C.J.idale 	 das. leis. EUl....i'E.Jlanto, é lambem ilu-:....,...x.k.t....ri.J.,./ei-so	 que,	 uma
vez declarada inconstitdcional detEúiinada lei pelo Snpremo
fribunal	 .li:C.I., ainda que em .i-ícurso	 •extraordinário, por . medida

1..lnil;?:le..3,	 caso o contribuinte reerra ao Judiciário, este Conselho
vem entendendo sor recomendável obecief.-.....c-- a decisão da Corte

que resultou no Acórdão ng . 108-01.147, de 19/05/94, a E- Oitava
( -lâmara deste Primeiro Conselho de Conlribdinies, por unanimidade
de	 votos,	 deu	 provimento r.)::::i'..i...........i.ifál.. ao recur,:..o 	 ng	 81.791,	 para

alquota de 0,5"./. definida no Decreto--Jei n2 1.940/82, entendendo
incabíveis as majoraç:...es dE allquotas previstas nos avligus 7g da

•	 "Pt	 ,.,.
.	 . 1). . ... 	 . ...
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MINTSTERIO DA FAZENDA

AcnRpno N2 10A-99.028

Encial .... FANSOCIAL, fel.. instituída pelo Decreto -lei
n2 1.9'10, de 25 de maio de 1982, e incidia à

(ariiigo 12, parágrafo 1g). A Oontribuiçâo devida

imposto de renda devido ou como se devido

normas	 posterlorimente	 foram

te O B> .:2:'- EICID de 1988. Com o advento do decven . -
lel n2 2.1. 63, dE ....5/08/89, fi f.:(M.À mantida a allquoTa
de 0,67.". (seis. por nenTo).

Em 15 de dezembi-o de 1989, sob a Egide da nova
ordem Constiiurional, foi editada a 1....ei ng . 7.689,
disponde 2M seu artigo 92 gue2

pvevistas na legislação em vigor, incidentes

Decred2•••lEi n2 . 1.940, de 25 de maio de 1992, e
alterac,:óes	 vir....)st ...eriores,	 incidontes	 sobr	 o

contido no ar1i.li.....jui 56 de A'io das 2isposiçes Concti- )114

•	 ......- ..	 1.	 .::

1.
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ACORDA° Ng 101.-89,028

U.IkdioHais Ilrawsitelír. ias. EM r2suffin !, os cotribtiiotds

n'âo se incluindo o FINSOCIA1.....) c que O artigo 56 do

de contribu1:4;a° social, valida, transitor-lamente,
A	 EA

A 5 de ouubro de 1988, Hin ri-u-i-la das lels rfs.f:::...:::::i.das

l,....).1-...i.sspi-ux)dLia düs 1....l'ibudàis supeyiores::

'Art„	 56	 -- Ate que a lei dispunha sobr,..... m

mimido,	 cinco dos sels declInos	 .iAii

cm-rfuwndentes à aliquota da dd.ji—.1.ipi„.!..A.2, dp

2.,:lÊ	 tr......'....2	 2. PS2....çIII2A:.2:1 -:1.2..À. 112 1,21, d.2.	 2.'... '...	 d2.
f...fl..g.	.:.;:j9.	 17.g.'„?..., alterada pelo	 Decreto-lei	 ng

mg „ 91...'.,:•::::::b, de 8 de maio de 198.-.I.:, e peia i.....el. ng
7,511, de 8 de juldo de 1987, passa a 	 A/A.J

exc:lusivamente	 no e ..“...ercIcio de 1986, 	 OS

No	 Locante	 as	 aliquotas	 do	 FINISIN......:1A1....., 	 seus

do Docr.c.rto--lei n2 2.463/98ados aUraves do

por.	cenlo),	 do	 artigo 1. 	 1.......ei	 ng 7.894,	 de

2.71-1..'....1./l39, .efn 1,274 (um .iriteiro e	 vinte	 cedtezimos

por cento) E .9 por q itimn, do artigo 12 da Lel n2

:.....omposiço	 plen y -ia,	 declarou a	 inunstilucio--

IA 1.4
malidado da e .xigibilídade do FINSnCIAL, HO dus

(111)

k_uju ,::çl......órtiâiJ l'ol assim redigido	 •:,;,,
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIME I R'n ÍT.iki'::.:1.......:1.11C.1 DE: CONTR1BOINÍES

PROCESSO N2 .1.-.'„:-,é);..'../000.03s9.--85

ACnRDAO No 101-89.028

'CONTRIBU1AU SOCIAL .- PARAMEUROS --• NORMAS UL.
REGENCIA .- a%.....IZAMENTO 1"E"NIF'C.)F:M.......

Constituiç'ao Eederal, incumbe á sociedade,como

medianLe bases de incidencia proprias --- folha
de salários, o fatdYamqt.:........'; p o .1.1,1C...i-C). i:::_ i2 norma

emprestou-se	 ap FlKi'E3r:11",-.....‘,LA!....	 caracUel-lst.Lca	 de

Carta de 1989, ao espaço d p tempo relativo à
ediç'ac da lei prevista no referido artigo.

árligos 1.95 do corpo permanente da Carta e 56
do	 Ato	 das	 DisposiçrJes	 Constitucionais

do	 F:1"..1'...13(M.:::IN..... Incompatibilidade manifesta 	 do
arlj.go 92. da. 1.....ei n2 7.689/88 dom o Diploma
Fundamental, no que LI .9 du	 conteto

AcoRDnu

acordam os P'Lls .J ... std-os do Supremo	 Ii-ibunal

7.689, da 1'5 de dezembro de 198B, do ar • tigo 7o..
da 1.ei. n2 7. -787, de :-'5i.) de junho de	 1989,	 do
arligo	 12. da .e ..j ng 7.994, de 24 de	 nk...),,,:...,:fni..Jun
de 1999 e do art.igo 12 da 1..ei n2. 9.147, do 28

::::-,
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AcoR pno N2 101-99.028

mento do Guardi&e Maior da Consl.itdião. Por outve

,

Administraçâo, papel oe significativo relevo mo
desenvolvimento de Direito. E usual os i3..11ZE5

Y"ado E uniforme dos Irionnals Superiores- 3... 1 biúpria

da RepUblica, tem reafirmado ao longe dos tempos o
posiciomamentn do que a 1:::: (.0 1 	 admimistvativa

dos tribunais 912 questbes de diieite. No mesmo
sentido,	 o íg i .... -Jtendimente do Consulter-fieral	 da

I..)1E:	 NI 1: Fe.P:1\1r. 	I..... I: r‘'Ir...1 	1:- -I 1......111.3 „ 	 ( t (.....)

rarocer	 r..--15, de 13/12/60, recomendando	 mão
'.,.....Jrfo'ssi.,iá(..j(iisse	 n Poder E...;-f.ecutivo na voi....jm"...	 contra	 6.

torremte de docisões judiciais"'.

no onlianto, através de sHcf,...., s , ,ivos jul.da

tomados à unanimidade ou por significativa
leI o3	 111	 1351.	 CiO

seu entendimento relativamente a. determinado

prlict?:;.,:t..,cia. solidamente 1i1 353d0.

033 ponto, por parte do Fodei" Judiciário, nign

que	 lhes cabem como instrumenie da	 3f:.,...A1...-i,:::."....i.c¡;........ã.i.:...,

Registre--se,	 pov.	 oportuno,	 ser.	ident.ica	 a

10	 ,.

--..7



MINL'6iERIG DA FAZENDA

ACORDA° Np. 101-W.028

dedisbes já pn.p.feridas pelu Sdprei..iio 'tribunal Fede-

da, caso o STF altEre seu entendii ..2ento (Boleti
Central Ext .A.- .aurdináric np. (“1 .8, de 06/05/9:3 e ng.

conheça du recurso, por- tempesti.vo para, no mérito,
dar-lhe proviento ftarcial para excluir . da exl-
gencia a importáncia que exceder .. à aplicaç'ão da

	

/82.	 Inuablvel	 as majoraç.bes	 das	 aliquotas
previstas no arLigo 7g da Lei np. 7.787/89, no

ng 8.147/90'.

ao pri.ntE rioée...,.Ã.d-sc...i, para 2:-..:.EiUil:" ca exigencia a .um..Eartancia	 que
exceder a aplicaç%o da allquota de 0,5 prevista nu 1M.... dg.

recolhimentos dos eventuais crédiLos e débitos que se prele::d

.	 .	 -
...___	 .
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